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Os sistemas tarifários das diferentes modalidades de gestão

destes serviços, à semelhança do que já hoje acontece com os

sistemas tarifários praticados pelas concessionárias dos sistemas

multimunicipais.

12.5 — Eficácia da Estratégia

A eficácia da Estratégia depende naturalmente da adopção, em

paralelo, de um conjunto de medidas visando garantir a monito-

rização do seu cumprimento, a adesão dos diferentes actores e do

público à estratégia nele definida e a garantia da sua aplicação

pelos diferentes intervenientes.

Monitorização

O sucesso da implementação desta Estratégia depende, natu-

ralmente, da adesão dos vários agentes, com particular destaque

para as Autarquias, uma vez que, como foi identificado, os prin-

cipais problemas colocam-se ao nível dos serviços na «baixa».

Mas depende também da criação de condições que permitam

controlar a compatibilidade das soluções propostas pelos diver-

sos intervenientes com os objectivos estratégicos e operacionais

do programa.

Nesse contexto, assume particular relevância o papel do IRAR,

enquanto entidade responsável pela regulação económica e da

qualidade do serviço e autoridade competente para a qualidade

da água para consumo humano, e o papel do INAG, enquanto

autoridade nacional da água com um papel fundamental no âm-

bito da regulação ambiental. É sobre estas duas entidades que

recai, na esfera das suas competências, a principal acção sob o

ponto de vista de monitorização da implementação da Estratégia.

Estas entidades deverão coordenar entre si e com as estruturas

de gestão dos programas operacionais relevantes do QCA III e

do QREN as actividades de monitorização e acompanhamento de

execução.

No contexto desta acção de monitorização, o Inventário Nacio-

nal de Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas Residuais

(INSAAR) deve assumir-se como o instrumento de apoio impres-

cindível ao acompanhamento da execução da Estratégia, acolhen-

do na sua formatação a bateria de indicadores de acompanhamen-

to que venham a ser definidos por aquelas entidades. Para maior

eficácia desta monitorização, será promovida a institucionaliza-

ção do INSAAR.

Uma última referência, com importância para a questão da

monitorização da implementação da Estratégia, é devida ao sis-

tema de controlo estabelecido pela Directiva 2001/42/CE, relati-

va à avaliação ambiental estratégica, nos termos do qual o Esta-

do português deverá controlar os efeitos significativos da

execução de Planos no ambiente, a fim de, inter alia, identificar

atempadamente eventuais efeitos negativos imprevistos e adop-

tar as medidas de correcção adequadas.

Outras medidas

No domínio da criação de condições de eficácia da Estratégia

assume particular relevância a necessidade de contemplar as se-

guintes medidas:

O reforço dos mecanismos legais, de inspecção e de penaliza-

ção visando a efectiva aplicação da política ambiental e dos ob-

jectivos estratégicos;

As medidas destinadas à informação e consulta do público nos

termos da Convenção de Äarhus (Directiva 2003/35/CE).

A previsão de uma avaliação ambiental estratégica a nível dos

programas operacionais do QREN (Directiva 2001/42/CE).

A Estratégia deve ser reavaliada em 2010, tendo em vista a

adopção de medidas correctoras caso se verifiquem desvios sig-

nificativos relativamente aos objectivos visados.

1 O sistema multimunicipal de saneamento do Grande Porto,

cujo contrato de concessão não chegou a ser outorgado, não se

encontra aqui contabilizado.

2 David Lloyd Owen, The European Water Industry, 2002, e

EUROMARKET, Water Liberalisation Scenarios, 2004.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 2340/2007

Por despacho de 30 de Janeiro de 2007 do presidente da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do
Tejo:

Foram Maria Isabel Paixão Avelino, Maria Teresa de Jesus Brito
Augusto Saraiva, Maria de Lurdes Marques Cunha Barnabé e Fer-
nanda da Fonseca Moreira Alves, assistentes administrativas principais
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente e Recur-
sos Naturais de Lisboa e Vale do Tejo (DRARNLVT), nomeadas
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo especialista, posicionadas no escalão 4, índice 316, do
referido quadro, com efeitos à data da assinatura do termo de aceitação
de nomeação.

Foram Martim Afonso Lopes Roseira, Maria de Lurdes de Sousa
Rodrigues Godinho, Luís Filipe Esteves da Luz, Maria do Carmo
Tomé da Cunha Correia e Maria Helena Castanheiro de Matos, assis-
tentes administrativos principais do quadro de pessoal da
ex-DRARNLVT, nomeados definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de assistente administrativo especialista, posicionados
no escalão 1, índice 269, do referido quadro, com efeitos à data da
assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Foi Adélia Marques dos Santos Romeira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da ex-DRARNLVT, nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de assistente admi-
nistrativa especialista, posicionada no escalão 2, índice 280, do referido
quadro, com efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de
nomeação.

Foi Maria Rita da Silva Bento Torres, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-MEPAT,
nomeada definitivamente, precedendo concurso, na categoria de assis-
tente administrativa especialista, posicionada no escalão 4, índice 316,
do quadro de pessoal da ex-DRARNLVT, ficando exonerada do lugar
de origem com efeitos à data de assinatura do termo de aceitação
de nomeação.

Foi Vicência Lurdes Travanca Almas, assistente administrativa do
quadro de pessoal da ex-Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT), nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativa principal,
posicionada no escalão 1, índice 222, do referido quadro de pessoal,
com efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Foi Mário Manuel de Sousa Martinho, assistente administrativo
do quadro de pessoal da ex-CCRLVT, nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativo principal,
posicionado no escalão 4, índice 254, do referido quadro de pessoal,
com efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Foi Teresa de Sousa Simões, assistente administrativa do quadro
de pessoal da ex-CCRLVT, nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativa principal, posi-
cionada no escalão 2, índice 233, do referido quadro de pessoal, com
efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Por despacho de 6 de Fevereiro de 2007 do presidente da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do
Tejo:

Foram Dora Cristina Rodrigues Paulo e Maria Pilar Alexandrina
Ribeiro Rosinha, consultoras jurídicas de 2.a classe do quadro de
pessoal da ex-CCRLVT, nomeadas definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de consultor jurídico de 1.a classe, posicionadas
no escalão 1, índice 460, do referido quadro de pessoal, com efeitos
à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Foi Lisandra de Fátima do Rego Costa Medeiros, assistente de
administração escolar especialista do quadro de pessoal da Escola
Básica Integrada de Capelas, nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativa principal, posi-
cionada no escalão 5, índice 269, do quadro de pessoal da ex-CCRLVT,
ficando exonerada do lugar de origem com efeitos à data de assinatura
do termo de aceitação de nomeação.

Foi Dília Isabel Macedo Martins Nunes, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da ex-DRARNLVT, nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de assistente admi-
nistrativa especialista, posicionada no escalão 4, índice 316, do referido
quadro, com efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de
nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia.)

8 de Fevereiro de 2007. — O Vice-Presidente, José António Moura
de Campos.




